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ACTA 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

DE 09 DE JANEIRO DE 2007 

 

Nº 01/2007 

 

PRESIDENTE: Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves, Presidente. 

VEREADORES PRESENTES: Vítor Manuel Ribeiro Fernandes de Almeida, José Manuel 

Gonçalves, Elsa Maria de Carvalho Soares Peres Correia, Mário Francisco Cancela Mesquita 

Montes, Andreia Catilina Soares Coutinho Simões, Maria José Fernandes Lacerda. 

SECRETARIOU: José Daniel Meireles Almeida Lopes, Chefe de Divisão. 

OUTRAS PRESENÇAS: Dado tratar-se de uma reunião pública, esteve presente o seguinte 

munícipe: 

- José António Soares residente na Av. João Franco. 

Solicitou à Câmara informação sobre o processo pendente, relativo à Lei do Ruído referente ao 

café “Cais de Baixo”. 

- ACIR 

Estiveram presentes quatro membros da Direcção ACIR. 

Expuseram o seu posicionamento em relação ao pedido de licenciamento do estabelecimento 

do comércio a retalho alimentar “LIDL“. 

Foi entregue um documento que ficou apenso a esta minuta. 

HORA DE ABERTURA: 10 horas. 

ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR: Aprovada por maioria com os votos contra dos vereadores 

do Partido Socialista. 

Pelos vereadores do Partido Socialista foi presente uma declaração de voto do teor seguinte: 

“Os vereadores do PS votaram contra a acta da reunião de Câmara realizada em 26.12.2006 

pelas seguintes razões: 

Em relação às deliberações nº 550/06, 551/06, 552/06 e 555/06, o que consta da respectiva 

acta não corresponde ao que, na verdade, se passou na reunião de 26/12/2006. 

Com efeito, após a leitura do título do assunto que, na minuta, corresponderia à deliberação nº 

550/06 da respectiva acta, o Sr. Presidente da Câmara declarou-se impedido de participar e 

votar nesse assunto, assim como em mais três, que corresponderam às deliberações nº 

551/06, 552/06 e 555/06. 

Questionado pelos senhores vereadores do PS qual a razão do impedimento dado que os 

projectos estão datados de 2006, o senhor Presidente declarou que era sócio do Gabinete, 

autor dos projectos em análise. 
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Perante esta informação os vereadores do PS declararam que tinham sérias dúvidas sobre a 

situação legal, política e ética do Sr. Presidente, isto é, o facto de ser sócio de um Gabinete 

que elabora projectos para serem analisados pela Câmara Municipal a que ele preside. 

Assim, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, retirar este assunto da reunião, e 

solicitar com urgência, pareceres sobre esta situação do Sr. Presidente da Câmara à 

C.C.D.R.N., IGAT e Direcção Geral das Autarquias Locais. 

Os vereadores do Partido Socialista declararam que, até às respostas dos pareceres, atrás 

referenciados e, em casos análogos, isto é, análise e deliberação de projectos elaborados pelo 

Gabinete de que o Sr. Presidente diz ser sócio e elaborados após a tomada de posse deste 

Executivo Municipal e que o Sr. Presidente se declare impedido, os mesmos também não 

participarão nesses assuntos.” 

Pelos vereadores do Partido Socialista foi presente o requerimento do seguinte teor: 

“Os Vereadores do Partido Socialista, abaixo assinados, vêm, para o pleno exercício do seu 

mandato, requerer os seguintes elementos: 

1 - Sobre a obra do Campo Artur Vasques Osório, propriedade do Sport Clube da Régua: 

a) Autoria do projecto; 

b) Data do projecto; 

c) Fotocópia dos pareceres dos Serviços Técnicos Municipais; 

d) Fotocópia do despacho de aprovação; 

e) Responsável Técnico pela execução da obra; 

f) Fotocópia do despacho de abertura do concurso público para execução da obra; 

g) Fotocópia do auto de adjudicação; 

h) Fotocópia do auto de consignação; 

i) Fotocópia da homologação da candidatura. 

2 - Sobre a obra do Pavilhão Municipal do Desporto: 

a) Autoria do projecto; 

b) Data do projecto; 

c) Fotocópia do parecer dos Serviços Técnicos Municipais; 

d) Responsável Técnico pela execução da obra; 

e) Informação sobre o respeito dos direitos de autor do projecto inicial; 

f) Fotocópia do despacho de aprovação; 

g) Fotocópia do despacho de autorização pela utilização dos terrenos necessários para a 

execução; 

h) Fotocópia do despacho de abertura do concurso público para a execução da obra; 

i) Fotocópia do auto de adjudicação; 

j) Fotocópia do auto de consignação; 

k) Fotocópia da homologação da candidatura. 

3 - Relação discriminada dos subsídios concedidos a associações culturais, desportivas, 

sociais e outras em 2004, 2005 e 2006. 
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4 - Relação diferenciada em materiais e serviços prestados às diversas Juntas de 

Freguesia em 2006. 

5 - Consulta ao processo referente ao contrato – programa para “Obras de Reparação da 

Rede Viária do Concelho do Peso da Régua”. 

6 - Consulta aos livros de registos de obras de particulares, livros de registo dos 

respectivos Responsáveis Técnicos e relação dessas obras enviadas à Repartição de 

Finanças dos anos de 2004, 2005 e 2006.” 

INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE: Antes do início dos trabalhos o senhor presidente informou 

verbalmente a Câmara das acções desenvolvidas durante a quinzena. 

Mais informou da intenção de apresentação da exposição seguinte à Associação Nacional de 

Municípios Portugueses e CCDRN: 

“Nuno Manuel de Sousa Pinto Carvalho Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal do Peso 

da Régua, vem apresentar a V. Ex.ª, como garante da legalidade, a seguinte situação: 

O signatário actualmente Presidente da Câmara Municipal, era sócio de uma sociedade que se 

dedica à elaboração de projectos de arquitectura, actuando a área do Município; 

Tendo sido eleito para a Câmara Municipal, renunciou à gerência mantendo a qualidade de 

sócio; 

Sempre que o gabinete de que é sócio subscreve qualquer pedido de licenciamento junto da 

autarquia, o signatário abstém-se de discutir e votar as decisões que lhe respeitam. 

Só que, os Srs. Vereadores Vítor Manuel Ribeiro Fernandes de Almeida, Elsa Maria de 

Carvalho Soares Peres Correia e Andreia Catilina Soares Coutinho Simões recusam-se 

igualmente a votar tais pedidos, originando a consequente impossibilidade, por falta de 

quórum, de decisão respeitante aos referidos processos. 

Esta situação, no entender do signatário, não é legalmente admissível porque contraria o dever 

que, salvo impedimento, os vereadores e quaisquer membros dos órgãos autárquicos têm, de 

decidir as matérias que são postas à votação. 

Assim, porque entende o signatário que a recusa dos vereadores em que se pronunciarem 

sobre determinados assuntos viola o seu dever de autarcas, podendo originar a sanção de 

perda do mandato, vem apresentar esta questão a V. Ex.ª a fim de que intervenha na defesa 

da legalidade.” 

Junto a acta onde consta a situação descrita. 

 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

 

TESOURARIA 

Balancete – Período de 26 de Dezembro / 06 a 08 de Janeiro / 07 – Saldo do dia 08 de Janeiro 

– Cento e sessenta quatro mil e vinte e sete euros e setenta cêntimos. 

FESTAS EM HONRA DE Nª SRª DAS CANDEIAS 

CANELAS 
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1 - Foi presente um ofício da Comissão de Festas em Honra de Nossa Senhora das Candeias 

a requerer autorização para a realização das festividades e lançamento de fogo de artifício no 

dia 2 de Fevereiro. 

Traz informação das Taxas e Licenças do teor seguinte: 

“O requerido encontra-se previsto no nº 1 do art. 60, do Regulamento das T.C.M.C.G.C., 

devendo ser paga a taxa de 12 € / dia, bem como salvaguardada a lei do ruído. 

Em virtude da festa se realizar num espaço rural, a mesma está sujeita ao disposto no nº 2 do 

art. 29 do Decreto – Lei 124/2006, sendo necessária a autorização prévia da Câmara 

Municipal, para o lançamento do fogo de artifício.” 

A Câmara deliberou por unanimidade deferir o requerido de acordo com a informação dos 

serviços. 

PIROTECNIA DUARTE 

LAMEGO 

2 - Foi presente um requerimento da firma Pirotecnia Duarte referente ao lançamento de fogo 

de artifício no fim de ano, para ratificação do despacho. 

Traz informação do Vereador em Regime de Permanência do teor seguinte: 

“Deferido, por motivo de urgência, devendo ser este despacho ratificado na próxima reunião de 

Câmara Municipal. 

Informe-se a GNR.“ 

A Câmara deliberou por unanimidade ratificar o despacho. 

CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS 

DE MANEIO 

3 - Pelo Chefe da DAF, foi presente uma informação sobre o assunto em epígrafe do teor 

seguinte: 

“Para efeitos de controle dos fundos de maneio, o órgão executivo deve, no momento da sua 

constituição, aprovar as normas a que o mesmo deve obedecer. 

Assim, e por ser necessário dotar, a gestão corrente dos serviços, de maior flexibilidade, 

proponho a V. Ex.ª que seja autorizada a constituição dos seguintes fundos de maneio: 

Gabinete da Presidência 

020211 – Representação Municipal – 500 € 

DAF – Secção de Contabilidade 

020209 – Correios – 150 € 

020108 – Material de Secretaria – 100 € 

020105 – Alimentação e Alojamento – 200 € 

020225 – Aquisição de Serviços – 350 € 

020114 – Material diverso – 250 € 

020221 – Outros – 200 € 

TOTAL = 1750 € 

Mais proponho que as quantias acima mencionadas, fiquem sob a responsabilidade dos 

referidos serviços. 
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Cabe no entanto a V. Ex.ª aferir esta minha proposta.” 

A Câmara deliberou por unanimidade concordar com a informação dos serviços. 

 

ORGÃOS DA AUTARQUIA 

 

PROPOSTA 

4 - Pelo Vice – Presidente foi presente uma proposta do teor seguinte: 

“Tendo as ceias de Natal com os mais idosos realizadas num modelo em que a Câmara 

Municipal realizou parcerias com diversas Instituições do Concelho, pretendendo dar a estas 

ceias um carácter de maior proximidade com as populações, acrescentando maior bem estar e 

participação, bem como promover a abertura das Instituições à comunidade. 

Proponho que a Câmara Municipal e de acordo com alínea b) do nº 4 do artigo 64, apoie as 

instituições que participaram e colaboraram na realização das ceias com as seguintes 

comparticipações: 

 

Associação Nª Sª das Candeias 3 451,00 € 

Associação Cultural e Beneficente de Santa Maria – Sedielos 2 210,00 € 

Centro Dia da Casa do Povo de Fontelas 1 022,00 € 

Centro Dia de Vilarinho dos Freires 1 785,00 € 

Centro Social e Paroquial S. Pedro de Loureiro 1 955,00 € 

Centro Social e Paroquial D. Manuel Vieira de Matos 1 827,50 € 

Santa Casa da Misericórdia do Peso da Régua 1 870,00 € 

 

A Câmara deliberou por maioria com abstenções dos vereadores do Partido Socialista, aprovar 

a proposta apresentada. 

Foram ditadas para a acta duas declarações de voto. 

Declaração de voto do Partido Socialista: 

Com todo o respeito pelas instituições abrangidas nesta deliberação, abstemo-nos na mesma, 

pelas seguintes razões: 

1 - O fornecimento de refeições, não pode ser considerado actividade das associações 

mencionadas nos termos da lei referida na proposta. 

2 - Por isso temos dúvidas da sua legalidade. 

3 - Parece-nos assim ser um pagamento de aquisição de serviços às instituições mencionadas. 

4 - Por levantar problemas de concorrência com a área de restauração existente no nosso 

concelho. 

Declaração do Sr. Presidente da Câmara “Vereadores do PSD“: 

Votamos favoravelmente, porque de acordo com o teor da proposta, pretendemos fazer um 

trabalho de proximidade e de participação com as instituições do nosso concelho, que sempre 

assumimos e temos levado a cabo. 
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Sendo as instituições do nosso concelho, aquelas que mais tem proximidade com os nossos 

idosos e tratando-se a festa de Natal, de um convívio com os mesmos, não deixa de englobar, 

a participação dessas instituições. 

Entendemos, que ao protocolar com as instituições a realização destas festas e de outras 

actividades que temos vindo a levar a cabo, estamos efectivamente a colaborar com essas 

instituições. 

Trata-se de parcerias e não de qualquer negócio que ponha em causa a concorrência do sector 

da restauração. 

 

DIVISÃO TÉCNICA DE OBRAS 

 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO – LICENCIAMENTO DE 

ESTABELECIMENTO DE COMÉRCIO A RETALHO ALIMENTAR “LIDL“ 

5 - Foi presente um oficio do Ministério da Economia e da Inovação referente á instalação de 

um estabelecimento comercial a retalho de comércio alimentar “LIDL“. 

Traz informação do Departamento Técnico de Obras do teor seguinte: 

“Introdução 

A Direcção Regional da Economia do Norte solicita o parecer, no âmbito do previsto na Lei n.º 

12/2004 de 30 de Março sobre a localização de estabelecimento de comércio a retalho 

alimentar, submetido a parecer pela Lidl & C.ª – Supermercados, S. A. e referente à insígnia 

LIDL. 

Enquadramento Legal 

O parecer em causa encontra-se previsto no Artigo 12.º daquele diploma, dispondo a Câmara 

Municipal do prazo de 45 dias contado da data da recepção do processo pela entidade 

coordenadora, incluindo-se neste prazo eventuais consultas a outras entidades e 

considerando-se aprovada a localização na falta de resposta no referido prazo. 

Localização 

O interessado pretende proceder à construção de imóvel destinado ao fim em referência em 

terreno situado à face da Avenida Sacadura Cabral, na freguesia de Godim. 

O edifício terá uma área de implantação e construção igual a 1.463,00 m2, em parcela de 

terreno com a área total de 4.551,50 m2. 

Enquadramento no Regulamento do Plano Director Municipal 

De acordo com o disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, a pretensão situa-se 

em Espaço Urbano e Urbanizável, categoria 1.1 – Área Urbana de Peso da Régua e Godim., 

aplicando-se as disposições constantes dos Artigos 18.º e segs., designadamente os índices 

fixados no Artigo 23.º. 

O índice de ocupação de solo ascende a 0,32, muito inferior ao definido aquele artigo. 

De acordo com a alínea b) do n.º 3 do artigo 26.º a área máxima a impermeabilizar não poderá 

ser superior a 1995,60 m2, sendo prevista, em projecto, a impermeabilização de 4.380,56, 

superior ao permitido pelo PDM. 
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Condicionantes  

A pretensão situa-se à face de Estrada Nacional, e sendo aplicável o Decreto – Lei 175/2006 

de 28 de Agosto é dispensável a consulta pela EP, EPE à CCDRN, sendo da competência da 

primeira o licenciamento de acessos e definição de normas em que estes deverão ser feitos. 

A planta de condicionantes não assinala qualquer servidão administrativa ou restrição de 

utilidade pública, para além da antes referida, sendo que a área destinada a construção se 

situa acima da cota 69,00 metros, considerada como o limite da área inundável. 

Inserção Urbana 

O pedido apresentado prevê a construção de um imóvel, com as dimensões aproximadas de 

51,00 por 27,50 metros e constituído por apenas um piso com a cércea máxima de 8,50 metros 

implantado à face da Avenida Sacadura Cabral. 

A implantação será feita no gaveto da Avenida Sacadura Cabral com a Rua Comendador 

Macedo, sendo o demais terreno destinado a estacionamento de superfície, prevendo-se a 

constituição de 79 lugares de estacionamento.  

O alinhamento previsto para o conjunto prevê a manutenção de um passeio com a largura 

aproximada de 2 metros, ou seja, correspondente ao actual, sem a previsão de qualquer 

aumento. 

Integração Paisagística 

As edificações destinadas ao uso pretendido são por norma conjuntos tratados com menor 

preocupação estética do que outras destinadas a fins diversos, sendo assemelhadas a 

pavilhões de carácter mais utilitário e usadas para fins industriais. 

Considerando os antecedentes para o local, designadamente um pedido de informação prévia, 

julga-se que os passeios deverão apresentar uma largura similar à largura dos mesmos 

defronte do estabelecimento escolar. 

Acresce também que a implantação deste conjunto numa artéria principal da sede do concelho 

não contribui especialmente para a qualificação do arruamento, sendo nossa opinião que este 

tipo de serviço não deveria ser localizado em arruamentos principais. 

Pelo que, na impossibilidade da definição de uma fachada construída com carácter urbano de 

rua dever ser exigido do promotor a qualificação do projecto de arquitectura com recurso a 

materiais e soluções de qualidade reconhecida. 

Acessos 

O acesso ao estabelecimento será pela Avenida Sacadura Cabral, apresentando 

características que permitem o acesso de veículos pesados à área de estacionamento e cais 

de descarga. 

O seu licenciamento é da competência da EP, EPE que em fase posterior, o requerente deverá 

apresentar o pedido directamente nesta entidade. 

O pedido inclui um estudo de tráfego que conclui que o cruzamento de acesso ao 

estabelecimento e a intersecção localizada na sua envolvente apresentam um funcionamento 

razoável, contribuindo para que o tráfego circule com a fluidez e a segurança necessárias, 
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sendo que a implantação da superfície comercial não provocará uma degradação significativa 

nos níveis de serviço da rede viária envolvente. 

Conclusão 

Em face do exposto, somos de parecer que não há inconveniente na aceitação do pedido pela 

parte destes serviços, e estritamente do ponto de vista do ordenamento do território, devendo 

ser devidamente ponderadas as questões relativas a integração paisagística e acessos 

mencionados na presente informação.” 

A Câmara deliberou por unanimidade concordar com a informação dos serviços. 

Mais deliberou solicitar à firma requerente que para além dos esclarecimentos necessários e 

formulados na informação dos serviços, o seguinte: 

Quais os princípios que o requerente pretende adoptar, para dar resposta às questões 

levantadas pelo Sr. Director do Departamento, na sua informação técnica, nomeadamente no 

que se prende com o enquadramento da implantação no PDM, inserção urbana e integração 

paisagística. 

Seja também confirmada pelo requerente, a cércea de 8,5 m, que nos parece exagerada para 

contemplar um edifício que permita possuir características de carácter urbano de rua, com uma 

estrutura que não assente num pavilhão de tipo industrial, de todo incompatível com o local em 

causa. 

Todas as deliberações foram aprovadas em minuta. 

E não havendo mais nada a tratar foi encerrada a reunião eram doze horas, da qual se lavrou a 

presente acta que foi por mim subscrita e vai ser devidamente assinada. 


